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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0041619-70.2012.4.01.9199/MT 
Processo Orig.: 0003409-68.2009.8.11.0007

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA MAIA VENTURINI

	APELADO
	:
	ORECINA EVANGELISTA DE ARAUJO

	ADVOGADO
	:
	VITOR PINHEIRO SEGANTINE E OUTROS(AS)

	REC. ADESIVO
	:
	ORECINA EVANGELISTA DE ARAUJO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. COMPLEMENTAÇÃO POR PROVA TESTEMUNHAL. TERMO INICIAL DA CONCESSÃO. CORREÇÃO. JUROS. 

1. Reconhecimento de tempo de serviço prestado na condição de trabalhadora rural exige início razoável de prova material. É inadmissível prova exclusivamente testemunhal. 

2. Requisito etário: 19.04.1987 (nascimento 19.04.1932). Carência: (5 anos).

3. O No presente caso, verifico que a autora implementou o requisito etário em data anterior à vigência da Lei nº 8.213/91, o que não é causa impeditiva à concessão do benefício de aposentadoria por idade ao rurícola, eis que as demais condições necessárias para a percepção do benefício, à luz do disposto na lei supracitada, é mais benéfica do que a legislação anterior que regia a matéria. Justifica-se, portanto, sua aplicação, em face do caráter social da prestação. Nesse sentido: AC 1999.40.00.000287-9/PI. Rel. Convocado Juiz Federal Itelmar Raydan Evangelista; 1ª Turma; DJ de 01/07/2008.

4. Início de prova material: certidão de casamento, na qual consta a profissão de rurícula do cônjuge da autora. Precedentes.

5. A prova oral produzida nos autos confirma a qualidade de trabalhador rural da parte autora. 

6. DIB: a contar do ajuizamento da ação.
7. Atrasados: a) as parcelas vencidas deverão ser corrigidas nos termos do MCCJF até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando incidirá o IPCAE (precedentes - STF); b) Juros moratórios de 1% a.m. até a edição da Lei nº. 11.960/2009, quando então serão devidos no percentual fixado por essa norma
8. Implantação imediata do benefício, nos termos do art. art. 461 do CPC - obrigação de fazer.

9. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas (item 7). Recurso adesivo provido (item 6).

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial e dar provimento ao recurso adesivo.

2ª Turma do TRF-1ª Região.

Brasília, 28 de agosto de 2013. 

JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA 
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